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julgada temporal (a contrário sensu 
do Resp. 1.045978/RS e consoante o 
Resp. 638377/MG). À guisa de exem-
plo, verbis : PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RES-
CISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI (CPC, ART. 
485, V). EFICÁCIA TEMPORAL DA 
COISA JULGADA. 1. A sentença, ao 
examinar os fenômenos de incidência 
e pronunciar juízos de certeza sobre 
as consequências jurídicas daí de-
correntes, certificando, oficialmente, 
a existência, ou a inexistência, ou o 
modo de ser da relação jurídica, o faz 
levando em consideração as circuns-
tâncias de fato e de direito (norma 
abstrata e suporte fático) que então 
foram apresentadas pelas partes. Por 
qualificar norma concreta, fazendo 
juízo sobre fatos já ocorridos, a sen-
tença, em regra, opera sobre o passa-
do, e não sobre o futuro. 2. Portanto, 
também quanto às relações jurídicas 
sucessivas, a regra é a de que as sen-
tenças só têm força vinculante sobre 
as relações já efetivamente concreti-
zadas, não atingindo as que poderão 
decorrer de fatos futuros, ainda que 
semelhantes. Elucidativa dessa linha 
de pensar é a Súmula 239/STF. (...) 
(REsp 638377/MG, Rel. Ministro TE-
ORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/03/2005, DJ 
21/03/2005, p. 260). 3. A delimita-
ção dos campos de competência tri-
butária entre Estados e Municípios, 
relativamente à incidência de ICMS 
e de ISS, está disciplinada pela Car-

Contencioso 
Tributário-Fiscal

10) Tributário e Processual Civil 
- ICMS - Execução Fiscal - Penho-
ra de créditos - Operações junto a 
administradoras de cartões de cré-
dito.

É legítima a penhora de créditos 
ou outros direitos patrimoniais (arts. 
655, XI, e 671, CPC; art. 11, VIII, da 
Lei n° 6.830/80). Modalidade constri-
tiva própria que não se confunde com 
a penhora sobre percentual do fatu-
ramento da empresa devedora (art. 
655, VII, CPC). Decisão mantida. 
Recurso não provido. (TJSP - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO n° 0578101-
48.2010.8.26.0000 – SANTOS – j. 
02.02.11)

11) Constitucional. Tributário. De-
limitação da competência tributária 
entre Estados e Municípios. ICMS e 
ISS. Operações “mistas”. Critérios. 
Serviços de elaboração de óculos 
por encomenda. Art. 155, § 2º, ix, 
“b”, cf. LC 116/03.

1. A ação declaratória em sede 
tributária pode ter como escopo a 
declaração de inexistência de relação 
jurídica que tenha por objeto deter-
minado tributo. 2. O efeito prospec-
tivo da decisão contínua submete-se 
ao princípio da legalidade ínsita na 
Súmula 239/STF, no sentido da coisa 
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delineadas. 6. Recurso especial a que 
se nega provimento. (STJ - REsp nº 
1.102.838 - RS (2008/0274321-4) – 
Rel. Min. Luiz Fux – j. 14.12.2010)

12) Processual Civil. Execução fis-
cal. Violação do art. 535 do CPC. 
Não ocorrência. Violação do art. 
538, parágrafo único, do CPC. 
Ocorrência. Súmula n. 98/STJ. Re-
cusa de precatório oferecido à pe-
nhora. Baixa liquidez. Possibilida-
de. Desrespeito à ordem do art. 11 
da Lei n. 6.830/80. Hipótese legal. 
Orientação adotada em sede de re-
curso repetitivo, na sistemática do 
art. 543-C, do CPC. 

1. Não houve a alegada ofensa ao 
art. 535, II, do CPC. O acórdão re-
corrido está claro e contém suficiente 
fundamentação para decidir integral-
mente a controvérsia. O simples fato 
de não terem sido abordados os dis-
positivos legais indicados pela parte 
embargante não configura omissão, 
tampouco negativa de prestação juris-
dicional, desde que haja fundamen-
tação adequada capaz de sustentar 
a conclusão da decisão. 2. Os acla-
ratórios opostos com o fim de pre-
questionar dispositivos legais (arts. 
586, 612, 620 e 655, I, do CPC, 9º, 
I e 11, I, da Lei n. 6.830/80) não tem 
cunho protelatório, incabível, portan-
to, a aplicação da multa prevista no 
parágrafo único do art. 538 do CPC. 
Nesse sentido, confira-se o teor da 
Súmula n. 98 desta Corte. 3. A orien-
tação desta Corte é no sentido de que, 

ta Magna (art. 155, II, § 2º, IX, b e 
156, III), bem como por normas in-
fraconstitucionais (art. 2º, IV, da LC 
87/96 e art. 1º, § 2º, da LC 116/03). 
Precedentes: STF, Primeira Turma, 
RE144795, Rel. Min. Ilmar Galvão, 
DJ 12.11.93; STF, RE 129.877, Min. 
Marco Aurélio, DJ de 127.11.92.  4. A 
Primeira Seção desta e. Corte firmou 
entendimento no sentido de que: (a) 
sobre operações “puras” de circula-
ção de mercadoria e sobre os serviços 
previstos no inciso II, do art. 155 da 
CF (transporte interestadual e inter-
nacional e de comunicações) incide 
ICMS; (b) sobre as operações “puras” 
de prestação de serviços previstos na 
lista de que trata a LC 116/03 inci-
de ISS; (c) e sobre operações mistas, 
incidirá o ISS sempre que o serviço 
agregado estiver compreendido na lis-
ta de que trata a LC 116/03 e incidirá 
ICMS sempre que o serviço agregado 
não estiver previsto na referida lista. 
Precedente: REsp 1092206/SP, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2009; 
AgRg no AgRg no REsp 1168488/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
DJe 29/04/2010). 5. In casu, confor-
me reconhecido pela própria recor-
rente, a atividade da autora, consis-
tente na elaboração e comercialização 
de óculos de grau personalizados, sob 
prescrição médica, não está prevista 
na Lista de Serviços da Lei Comple-
mentar nº 116/03, o que implica re-
conhecer a incidência do ICMS, nos 
termos das fundamentações acima 
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metido ao regime do art. 543-C, do 
CPC). 4. A recusa da penhora do pre-
catório oferecido pelo executado na 
hipótese não viola o art. 620 do CPC, 
uma vez que a execução é feita no in-
teresse do credor. 5. Recurso especial 
parcialmente provido. (STJ – REsp nº 
1.219.034 - SP (2010/0187534-3) – 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques 
– j. 03.02.11)

apesar de o precatório ser penhorável, 
a Fazenda Pública exequente poderá 
recusar a oferta desse bem à penho-
ra nos casos legais (art. 656 do CPC), 
tal qual a desobediência da ordem de 
bens penhoráveis prevista no art. 11 
da Lei n. 6.830/80 e a baixa liquidez 
dos mesmos. (REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Se-
ção, DJ 31.8.2009 - Precedente sub-
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